
PREMISSAS:

1 - DEC 7.983/2013 (DECRETO DO EXECUTIVO) 08/04/2013

BDI OBRAS DE EDIFICAÇÕES 26,62%

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL E LUCRO 11,00%

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 3,00%

LUCRO (L) 7,00%

DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 1,00%

SEGUROS, GARANTIAS E RISCOS 2,27%

SEGUROS (S) 0,50%

GARANTIAS (G) 0,50%

RISCOS ( R ) 1,27%

TRIBUTOS (T) 10,15%

ISS * 2,00%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

CPRB 4,50%

BDI DIFERENCIADO - FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 9,98%

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 1,00%

LUCRO 3,00%

DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 1,00%

SEGUROS, GARANTIAS E RISCOS 0,86%

SEGUROS (S) 0,15%

GARANTIAS (G) 0,15%

RISCOS ( R ) 0,56%

TRIBUTOS (T) 3,65%

ISS 0,00%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

CPRB 0,00%

PARCELAS QUE COMPÕEM O BDI

BDI =(1 + ( AC + S + G + R ) )  X  ( 1 + DF )  X  ( 1 + L ) /  (  1 – T  )

AC É A TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - %;

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

FORUM TRABALHISTA DE CAMPO GRANDE (JBL)

CÁLCULO DE BDI

S É UMA TAXA REPRESENTATIVA DE SEGUROS - %;

2 - LEI 12.844,  DE 19 DE JULHO DE 2013

3 - ACÓRDÃO TCU 2622/2013 - PLENÁRIO

5 -  INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1607/2016 - ANEXO ÚNICO - CPRB

4 -  LEI FEDERAL 13.161/2015 - CPRB

CADA EMPRESA, DEVENDO SEU CÁLCULO RESPONSABILIDADE DE CADA EMPRESA.

DA INCERTEZA DE QUE A EMPRESA TERCEIRA, FORNECEDORA DE EQUIPAMENTOS, ESTEJA OBRIGADA OU TENHA 

ADERIDO AO REGIME DESONERADO PREVISTO NA LEI FEDERAL Nº 13.161/2015.

*OBSERVAÇÃO 3 : O BDI É INDIVIDUAL , E REFLETE A CONDIÇÃO PARTICULAR DE OPERAÇÃO DE 

*OBSERVAÇÃO 2: CPRB RELATIVA AO BDI DIFERENCIADO PARA EQUIPAMENTOS, É DESCARTADA EM RAZÃO

NO QUE TANGE À BASE DE CÁLCULO DO REFERIDO IMPOSTO.

R CORRESPONDE AOS RISCOS E IMPREVISTOS - %;

DF É A TAXA REPRESENTATIVA DAS DESPESAS FINANCEIRAS - %;

L CORRESPONDE AO LUCRO BRUTO - % - E;

T É A TAXA REPRESENTATIVA DOS TRIBUTOS (PIS, COFINS, ISS E CPRB) - %.

*OBSERVAÇÃO 1: ISS ESTIMATIVO DE 2,00% (5,0 % SOBRE MÃO-DE-OBRA, CONSIDERADA COMO 40,0% DO TOTAL);

TRATA-SE DE UMA ESTIMATIVA, TENDO EM VISTA QUE A CONTRATADA PELA EXECUÇÃO DA OBRA É QUE

DEVERÁ APURAR, EM SUAS MEDIÇÕES, O VALOR EFETIVAMENTE PAGO PELA MÃO-DE-OBRA, ALÉM DE CUMPRIR

A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE JARDIM-MS E A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL 116/2003

G É A TAXA QUE REPRESENTA O ÔNUS DAS GARANTIAS EXIGIDAS  - %;


